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ATA DA 21ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CBH MANHUAÇU
No dia 26 de novembro de 2024, às 9h00 teve início, de forma presencial, a 21ª Reunião Extraordinária do CBH Manhuaçu. Iniciando as atividades, a analista representante da Agedoce Juliana Vilela agradeceu ao município de Simonésia por recepcionar o Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Manhuaçu, na realização de sua 21ª reunião extraordinária. Convidou a Sra. Prefeita da cidade, Marinalva Ferreira, para tomar a frente e realizar a abertura dos trabalhos e dar as boas-vindas oficiais como anfitriã. A prefeita agradeceu a presença de todos e enfatizou a necessidade da discussão dos assuntos relacionados ao meio ambiente. Logo após, a diretoria do comitê tomou posse da palavra e agradeceu à prefeita por disponibilizar o local para a realização da reunião e ressaltou a importância da união dos segmentos para que os diversos pontos de vista sejam expostos. Foi retornada a palavra a analista da Agedoce que informou aos presentes sobre o estabelecimento do quórum, com 21 conselheiros presentes, entre titulares e suplentes no exercício da titularidade. A conselheira e membro da diretoria Flávia Dias pediu a palavra e informou estar em conversa com representantes da bacia de Itabapoana. Foi relatada a necessidade de auxílio para que haja uma mobilização e seja criado e oficializado o comitê de bacia hidrográfica do Rio Itabapoana. Levantou também o questionamento do gerenciamento dos leitos dos rios, que, do ponto de vista da conselheira, ao invés de serem gerenciados desde sua nascente até sua desembocadura, são cuidados dentro dos limites do estado. O analista financeiro da Agedoce Miqueias Donde foi à frente e deu início à apresentação do POA (Plano Orçamentário Anual) para o ano de 2025. Inicialmente, o analista explicou a necessidade da aprovação do custeio da entidade delegatária pelo comitê de bacia hidrográfica. Explicou também que antes de apresentar este plano ao comitê em plenária, foi apresentado às câmaras técnicas, que sugeriram após a apresentação que, em futuras apresentações, sejam demonstrados os planos orçamentários anteriores para que assim possa ser estabelecido um parâmetro. Foi então exibido a todos um quadro de evolução dos gastos dos recursos ao longo dos anos, desde 2021. Foi explicado que cerca de 3,7% dos valores arrecadados vão para o custeio da agência delegatária, enquanto o restante permanece em investimento da bacia. Ao detalhar os custos com a mão de obra, justificou a dificuldade de contratação de estagiários, devido à diminuição de alunos se matriculando nas faculdades. Explicou também detalhadamente as rubricas de investimento e custeio. Os valores de custeio por mais que viessem aumentando ao decorrer dos anos, proporcionalmente falando, o percentual foi reduzindo até os 3,7% dos valores arrecadados. A conselheira Flávia pediu a palavra e enfatizou a importância das câmaras técnicas e informou que estes assuntos são amplamente discutidos nas reuniões. Foi questionado por fim, a possibilidade de aumento do percentual direcionado ao custeio. A analista Juliana informou que haverá uma reunião no início de 2025 com este assunto como ponto de pauta, além da discussão sobre a inadimplência dos usuários de água. Não havendo mais questionamentos, foi aprovado o orçamento apresentado para o exercício de 2025 e passada então a palavra a conselheira Flávia Dias, para apresentar o tema “O protagonismo feminino”. Iniciou enfatizando a necessidade da pluralidade, da diversidade presente nas discussões que envolvem a gestão das águas. Alcançar a equidade de gênero deve ser um propósito. A conselheira destacou ainda a pouca participação feminina na gestão das águas, que preenche cerca de 25% do total de membros. Foi passada mensagens de algumas mulheres representantes dos CBHs. Destacou-se o papel da mulher na sociedade, que como pilares cumpre as funções essenciais dentro dos lares e ainda ocupam cargos e postos em paridade com os homens, sem perder em nada a qualidade. Foi passada a palavra para o técnico da Escola de Projetos e Engenheiro Adriano Ferreira para apresentar o modelo de relatório de execução do Plano Diretor de Recursos Hídricos na Bacia do Rio Manhuaçu. A bacia possui todos os instrumentos de gestão. Foi criada uma agenda extensa, com 67 ações, para serem aplicadas em 20 anos. A ideia é que o relatório seja simples, para que seja fácil o acesso às informações importantes. Apresentou-se também uma ficha com a ideia quantitativa das ações sendo feitas e o acompanhamento delas. É dividida em duas partes: A primeira com as informações principais e a segunda com o monitoramento e percentual de execução das atividades. O conselheiro Gessé Antônio de Souza questionou se seria possível observar quem seria o responsável pela execução de cada ação, o que foi respondido positivamente pelo técnico da Escola de Projetos. Foi perguntado também se é avaliada a evolução das execuções das ações. O engenheiro Adriano respondeu que a ficha informa justamente mediante o resultado. Se a meta foi atendida ou não, ou se não se aplica. Sem mais dúvidas e observações, o modelo foi então aprovado por aclamação. A analista administrativa Juliana Vilela com posse da palavra apresentou aos conselheiros a agenda de atividades elaborada para o ano de 2025. A reuniões plenárias foram organizadas para ocorrerem ao longo de 2025 de maneira online, assim como as reuniões das câmaras técnicas. As reuniões do grupo de acompanhamento dos contratos de gestão ocorrerão primeiramente em agosto, dando oportunidade também de avaliação do primeiro semestre do exercício 2025. A segunda reunião ocorrerá no final do ano com a projeção do resultado do ano. O grupo de trabalho de educação ambiental terá suas reuniões agendadas em acordo com a execução das oficinas de educação ambiental. Foi mencionado também o encontro do Fórum Mineiro e o Encontro Nacional dos Comitês de Bacias Hidrográficas. Este último com prerrogativa de participação do presidente do comitê. O Encontro de Integração também foi citado, que ocorrerá neste ano no município de Colatina-ES. As Expedições ocorrerão no segundo semestre e destaca-se a necessidade da mobilização para o êxito destas. O conselheiro Senisi de Almeida sugeriu que o termo “online” seja retirado, devido ao período de pandemia que todos passaram e que de acordo com o conselheiro tornam a reunião aparentemente menos importante. A prefeita do município que recebeu esta plenária, como anfitriã agradeceu a presença de todos e desejou uma reunião aos presentes. Apresentada as datas das reuniões, foi sugerido pela analista da Secretaria Executiva a produção da Deliberação Normativa que aprova o custeio da participação dos conselheiros do CBH Manhuaçu sem mencionar especificamente o quantitativo de membros que participarão. O conselheiro Ronevon Huebra pediu a palavra e expressou-se contrário à manifestação da conselheira Flávia em prol do aumento no quantitativo de representantes do CBH Manhuaçu. A conselheira prontamente respondeu que o trecho do Rio Manhuaçu que passa pelo Espírito Santo não tem nenhuma legislação e que necessita que essa situação seja alterada. Sem abstenções e votos contrários, foi aprovada por aclamação a agenda de atividades para o exercício de 2025. Foi passada a palavra para o assessor da agência delegatária AGEDOCE, Alex Pereira, para apresentar as atividades para o ano de 2025. Inicialmente explicou aos presentes as ferramentas de gestão, iniciando pelo Plano Diretor de Recursos Hídricos. Foi descrito como a “bíblia” da gestão de recursos hídricos. As outras ferramentas são a outorga, o enquadramento e a cobrança. Enfatizou o enquadramento como a ferramenta mais desafiadora e complexa. A fiscalização para acompanhamento de alcance das metas e a efetivação do enquadramento são desafios que endossam este argumento. Foi apresentado os municípios que não possuem outorga de lançamento de resíduos. Na sequência, foi explicado como funciona o sistema de cobrança pelo uso de água, expondo os percentuais dos usuários inadimplentes. Uma conselheira abordou sobre a confusão e a falta de informações que as vezes a sociedade tem com relação à cobrança. Alex explicou que o IGAM está em um processo de alteração da solicitação de outorga e que no novo sistema ocorrerá possivelmente uma plataforma de capacitação da qual os conselheiros poderão ter acesso. A respeito do Protratar 2024, após o lançamento do edital, três municípios foram contemplados com o financiamento de projetos de esgotamento sanitário: Alvarenga, Luisburgo e Taparuba. Em 2025 serão aportados cerca de R$500.000,00 (quinhentos mil reais) para projetos de esgoto e R$700.000,00 (setecentos mil reais) para abastecimento de água. Relatou também a Oficina de Educação Ambiental que ocorreu em 2024 e apresentou a escola de projetos, justificando ser uma iniciativa de aporte federal e que anda em discussão sobre a realização no âmbito estadual. Foi testemunhado também em 2024 uma situação em que o SAAE de Manhuaçu solicitou apoio à agência delegatária, para que prestasse suporte técnico em uma situação jurídica para que o município não perdesse o recurso que já havia sido perdido em outro momento. O processo licitatório e a documentação técnica foram analisados, mostrando a força que o comitê tem na região. A partir da apresentação do assessor Alex o conselheiro Senisi de Almeida sugeriu o encaminhamento de uma ação de sensibilização através da agência sobre a inadimplência dos usuários da bacia do Rio Manhuaçu. Passou-se a palavra para o engenheiro civil e técnico ambiental André, representante da empresa W2 Engenharia, que executa os projetos da iniciativa Rio Vivo. Foram apresentados os avanços quanto à iniciativa, exibindo os percentuais atendidos das metas, de acordo com as áreas abordadas. O engenheiro mostrou a dificuldade com a obtenção de geodados devido a duplicidade de algumas informações do CAR (Cadastro Ambiental Rural). O conselheiro Senisi de Almeida questionou o avanço dos projetos relacionados ao saneamento, como estaria ocorrendo a abordagem das regiões que são o alvo da iniciativa. O assessor Alex respondeu prontamente que pelo período chuvoso, as operações de saneamento precisariam ser interrompidas. Quanto ao cercamento, o maior problema está na região do Espírito Santo, onde ainda hoje não há manifestação de municípios interessados em fazer parte da iniciativa. A conselheira Flávia Dias perguntou especificamente qual o tipo de técnica de esgotamento seria utilizado. Alex explicou que a família contemplada primeiramente será instruída de como aquela tecnologia funciona, a fim de que nenhum recurso seja desperdiçado. Dando sequência aos pontos de pauta, a analista da secretaria executiva apresentou as deliberações normativas “ad referendum” que custearam a participação dos conselheiros em diferentes eventos. A primeira DN trata da participação dos conselheiros em uma oficina de educação ambiental demandada pelo IGAM, em junho. Na sequência a próxima DN aprovou o custeio da participação da conselheira Flávia Dias no ERCOB. A próxima deliberação aprovou o custeio da participação do presidente do CBH Manhuaçu Genilson em Aimorés, em oficina de apresentação das pesquisas realizadas na bacia do Rio Doce. Prosseguindo, 2 DNs aprovaram o custeio de alguns conselheiros do 2º Encontro da Sociedade Civil, que aconteceu na cidade Governador Valadares- MG. Aconteceu também o lançamento do sistema de alerta também em Governador Valadares, em 19 de agosto. Outra DN aprovou a participação de alguns conselheiros na oficina de educação ambiental. Por fim, a última DN aprovou o custeio do presidente do CBH-Manhuaçu do evento de encontro em Aimorés-MG. Passou-se a palavra para os conselheiros para que resumissem brevemente como foi a experiência nestes eventos. Durante esses depoimentos, o conselheiro Senisi de Almeida Rocha enfatizou a importância dos relatos após o acontecimento destes eventos, gerando o encaminhamento de cobrança destes depoimentos dos conselheiros após os eventos, nas reuniões plenárias. Após, citou um momento de “constrangimento” relacionado ao ERCOB. De acordo com o conselheiro, a conselheira Flávia Dias Hercolano ficou responsável pela relatoria do evento, já havendo 2 colaboradores da agência delegatária responsáveis pela relatoria. Para o representante do CBH Manhuaçu, esta foi uma alternativa para que a conselheira Flávia pudesse participar do evento, uma vez que número de representantes do CBH no ERCOB já estava preenchido. A membro do CBH Manhuaçu Flavia Dias por sua vez justificou a sua função como relatora do evento, sendo nomeada como suplente de Senisi no Fórum Mineiro, em Belo Horizonte, representando o território. Para a conselheira, este embate vem da criação do grupo de fortalecimento feminino do Fórum Mineiro e da criação da chapa feminina a concorrer à diretoria do Fórum. Após o momento desta discussão, sem maiores conclusões, o presidente do CBH Manhuaçu Genilson usou da palavra para que o ponto de pauta fosse o foco do momento e foram então aprovadas as DNs e referendadas. O Sr. Senisi Rocha registrou abstenção quanto à DN 101/2024. Finalizando assim todas as discussões e sem mais assuntos em pauta, a reunião foi encerrada e o presidente agradeceu a presença de todos. 
ENCAMINHAMENTOS:
1- Levar para discussão aumentar o quantitativo de conselheiros do CBH Manhuaçu para o ENCOB 2025.
2- Retirar o termo “online” das próximas reuniões plenárias.
3- Ação de sensibilização através da agência sobre a inadimplência dos usuários da bacia do Rio Manhuaçu.
4- Cobrar o relato dos conselheiros, após participação em eventos.

Assina esta ata:
(assinado eletronicamente)
GENILSON TADEU SILVA 
Presidente do CBH Manhuaçu
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